
PROCESSO N9 10.909-000.307/85-58

'1-:-
• 'a	 N

OU #.

C,. 7.. - ' 4,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

.LADS/

Sessão de .14..novembro. de1985...	 ACORDÃO N o  101-76,276

Recurso n° - 46.137 - IRPF - EXS: DE 1981 a 1984

Recorrente - ARCÂNGELO TESTONI

Recorrido - INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM ITAJAÍ - (Sc).

IRPF - LUCRO ARBITRADO - Assim como toda
causa produz um efeito a ela adequado,as
sim também o julgamento de um processo.,
instaurado contra uma pessoa jurídica,
com arbitramento de lucros por falta de
escrita contebil e de declaraçOes, refle
te-se lógica, evidente e naturalmente n5
julgamento do processo instaurado contra
a pessoa física dos sócios, pois os su-
portes feticos dos processos instaurados
contra a pessoa jurídica e contra a pes-
soa física são os mesmos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por ARCANGELO TESTONI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-

curso, nos ermos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te ju1gad
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, 	 CARLOS
ALBERTO GONÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU
DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL
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RECURSO N9: 46.137

ACóRDJNON9: 101-76.276

RECORRENTE ARCÂNGELO TESTONI

RELATÓRIO 

InterpSe recurso a este Conselho, o contribuinte em

epígrafe, já qualificado nos autos, inconformado com a decisão sin

guiar, que manteve integralmente a exigência tributária do Auto de

Infração, trazendo a seguinte ementa:

"-O lucro arbitrado na pessoa jurídica é conside
rado automaticamente distribuído aos sócios n-a--
proporção de sua participação no capital da so-
ciedade.

-A decisão do processo principal impele ã idên-
tica solução nos processos que lhe são decorren
tes."

Em sua impugnação, alega o seguinte, em síntese:•

-- que, em decorrência de autuação na firma IRMÃOS &

CIA. LTDA., da qual o contribuinte é sOcio com 25% de participação

no capital social, foi intimado a recolher crédito tributário por

distribuição de lucro arbitrado, conforme Auto de Infração;

-- que não houve distribuição dos referidos lucros,

pois na realidade eles não existiram, tendo o Fisco usado incoeren

-
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temente de uma medida extrema, devendo-se aguardar antes a deci-

são final relativa aos Autos de Infração, lavrados contra a empre—
sa;

-- que assim vem decidindo o Conselho de Contribuin—
tes, conforme ementa do acórdão transcrito de n9 CSREV01-0.383/84;

-- que a fiscalização usou de uma medida extrema

contra a empresa, sem considerar se ela fazia jus ou não à tribu-

tação com base no lucro presumido.

A decisão recorrida manteve a exigência tributãria,

com fulcro nos artigos 35 e 403 do RIR/80.

Em seu recurso, o contribuinte, além de reiterar os

argumentos da impugnação, ainda diz:

-- que a autoridade monocrática apegou-se tão somen

te às formalidades legais, desconsiderando os argumentos e exposi

çOes da recorrente;

-- que não poderiam constar das declaraçóeá de ren-

dimentos os lucros falsamente ditos como distribuídos e anexa có-

pia do recurso da empresa. ,
PT

É o relatório
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VOTO_ _ _

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna-

ção como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

O presente processo é decorrente de outros dois ins

taurados contra a pessoa jurídica IRMÃOS TESTONI & CIA. LTDA., da

qual o recorrente é sócio com 25% de participação no capital so-

cial.

Como pediu o recorrente em sua impugnação e em seu

recurso, jã foi julgado por esta Cãmara o recurso da empresa,quan

do lhe foi negado provimento, pois a empresa realmente não tinha

nenhuma documentação a provar sua receita, alem de não ter apre-

sentado declaraçOes de rendimento, relativas aos exercícios de

1981, 1982, 1983 e 1984. A empresa reclamou porque a fiscalização,

não considerou que ela fazia jus à opção pelo lucro arbitrado, en

quanto nio_fez opção, nem poderia optar porque não cumprira as obri

gaçOes acessórias relativas ã sua determinação, tendo tido o seu

lucro arbitrado, com fulcro no item II do artigo 399 do RIR/80.

Que o julgamento, sobre o processo principal, refle

te-se lógica, evidente e naturalmente no julgamento do presente

recurso, é jurisprudência mansa e pacifica do Conselho de Contri

buintes, como se pode atestar, por exemplo, pelos acórdãos de n9s

CSRF/01-0.074/80, CSRF/01-0.106/80, CSRF/01-0.238/82, 101-75.181/84,

101-76.034/85 e 101-76.214.

Exprime bem o pensamento do Conselho de Contribuin-
4

#41 tes, a seguinte ementa do Acórdão n9 CSRF/01-0.382, de 17 de fe-

tí vereiro de 1984:
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"SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORRENTES
OU REFLEXOS - IRREVERSIBILIDADE NA _ESFERA
ADMINISTRATIVA - A decisão prolatada no
procedimento instaurado contra a pessoa ju-
rídica, que venha a declarar materializado
ou subsistente o suporte fatico que -bambem
alicerça a relação jurídica referente a pes
soa física ou fonte, nos intitulados proce-
dimentos decorrentes ou reflexos, faz coi-
sa julgada no mesmo grau de jurisdição ad-
ministrativa e nos demais, se a decisão for
irrecorrivel ou, sendo recorrível, não hou-
ver sido apresentado o apelo no prazo le-
gal."

Aliãs, o prOprio contribuinte aceita a tese de

fendida pela jurisprudência do Conselho, quando diz, tanto em sua

impugnação como em seu recurso, que, "como se trata de reflexo e

a empresa esta recorrendo da decisão do Sr. Inspetor da Recei-

ta Federal, ha relação jurídica entre as exigências formuladas

contra a pessoa física do Recorrente e a empresa, deve-se aguar

dar a decisão final dos referidos Autos de Infração da	 citada'

firma".

Ante o exposto, nego provimento	 recurso

• # o cê •
-	 • 9' PANO FILHO - ELA 0R-
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